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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 200 se refira, marque na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
da sua prova.

GRUPO I

Acerca do conceito de administração pública, da teoria do órgão
da pessoa jurídica aplicada ao direito administrativo, da
concentração e da desconcentração de competências e dos atos e
fatos da administração pública, julgue os itens a seguir.

� A administração pública, em seu sentido formal, é o
conjunto de órgãos instituídos com a finalidade de realizar
as opções políticas e os objetivos do governo e, em seu
sentido material, é o conjunto de funções necessárias ao
serviço público em geral.

� De acordo com a teoria do órgão da pessoa jurídica aplicada
ao direito administrativo, as pessoas jurídicas estatais
expressam suas vontades por meio dos seus órgãos, os quais,
por sua vez, são representados por seus agentes, que atuam
como mandatários da pessoa jurídica estatal.

� Na desconcentração, o conteúdo das competências
desconcentradas pode ser definido em razão da matéria, em
razão do nível ou grau de responsabilidade decisória
atribuída à competência desconcentrada ou por critério
geográfico ou territorial, sendo a unidade da atuação da
administração pública mantida em razão da coordenação ou
vinculação existente entre os órgãos envolvidos.

� Os fatos administrativos voluntários se materializam ou por
meio de atos administrativos que exprimam a manifestação
da vontade do administrador ou por meio de condutas
administrativas, as quais não são obrigatoriamente
precedidas de um ato administrativo formal; por sua vez, os
fatos administrativos naturais originam-se de fenômenos da
natureza com reflexos na órbita administrativa.

Com relação aos atos administrativos, julgue os itens seguintes.

� Os atos administrativos da administração pública federal
dotados de auto-executoriedade e praticados por ministro de
Estado, após o devido processo administrativo em que
tenham sido assegurados ao administrado o contraditório e
a ampla defesa, ainda que possam causar sérios gravames
aos indivíduos, não poderão ser objeto de concessão de
liminar em medida cautelar inominada proposta perante juiz
de primeiro grau federal.

� Os atos emanados de órgãos colegiados são atos complexos,
porque, para a sua formação, concorrem vontades autônomas
dos membros do colegiado.

� Nos atos discricionários, cabe à administração pública a
valoração dos motivos e do objeto quanto à sua
oportunidade, conveniência, eficiência e justiça.

� Segundo os defensores da teoria monista das nulidades dos
atos administrativos, todo ato administrativo ilegal é nulo,
não existindo a hipótese, no âmbito do direito
administrativo, de o ato administrativo ser anulável, uma vez
que isso implicaria, no caso de sua não-anulação, a
manutenção da validade de atos ilegais.

	 No plano federal, a lei admite a convalidação de atos

inexistentes, desde que se evidencie que não acarretam lesão

a interesse público nem prejuízo a terceiros.

�
 Considere a seguinte situação hipotética. 

Em 2004, revisando, por meio de processo administrativo

instaurado por comissão constituída para essa finalidade, atos

de anistia e readmissão no serviço público, praticados em

dezembro de 1998, a administração constatou a readmissão

irregular de um servidor que não fazia jus ao benefício. 

Nessa situação, ainda que comprovada a boa-fé do servidor

e desde que assegurados os direitos ao contraditório e à

ampla defesa, a administração pode anular o ato de

readmissão com base no seu poder de autotutela.

A respeito de licitação, contrato administrativo e convênio

administrativo, julgue os itens que se seguem.

�� A licitação para a contratação de construção, reforma,

fabricação, recuperação ou ampliação de determinado bem

público exige, como condições específicas para a sua

regularidade, a definição prévia de um projeto básico e a

existência de um projeto executivo, podendo ser este

desenvolvido concomitantemente com a execução da obra,

desde que autorizado, de forma fundamentada, pela

administração pública.

�� É dispensável a licitação sempre que a União tiver de

intervir no domínio econômico.

�� A publicação resumida do instrumento do contrato ou de

seus aditamentos é condição indispensável para sua eficácia,

dispensada a publicação apenas dos instrumentos dos

contratos sem ônus para a administração.

�� O fundamento da teoria da imprevisão é a álea econômica,

decorrendo da aplicação dessa teoria um de dois efeitos: a

rescisão contratual sem atribuição de culpa ou a revisão do

preço para a restauração do equilíbrio do contrato

administrativo. 

�� As normas da lei de licitações se aplicam, no que couber, aos

convênios, cuja celebração deve ser precedida da aprovação

de plano de trabalho proposto pela organização interessada

em celebrar a avença.
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No que se refere aos serviços públicos e aos recursos minerais e
potenciais de energia elétrica, julgue os itens subseqüentes.

�� As concessões de serviço público têm natureza de contrato
administrativo, sendo a remuneração pela execução do
serviço feita por meio de tarifa, que, paga pelo usuário, tem
natureza de preço público e é fixada pelo preço da proposta
vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão
previstas na lei que disciplina o regime de concessão de
prestação de serviços públicos, no edital e no contrato.

�� A extinção do contrato de concessão de serviço público por
meio da encampação se consuma com a retomada do serviço
pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por ter
a concessionária descumprido cláusulas contratuais ou
disposições legais ou regulamentares concernentes à
concessão.

�� O aproveitamento de potenciais hidráulicos iguais ou
inferiores a 1.000 kW está dispensado de concessão, sendo
necessário apenas que seja dada autorização para sua
exploração pelo poder concedente.

�	 O aproveitamento dos recursos minerais ocorre sob regime
de monopolização quando, em virtude de lei especial, o
aproveitamento desses recursos depender de execução direta
ou indireta do governo federal.

Com referência a servidões administrativas e desapropriação,
julgue os itens a seguir.

�
 A servidão administrativa tem por fundamento a supremacia
do interesse público e pode incidir sobre bens públicos e
privados.

�� A retrocessão decorre do desinteresse superveniente do
poder público pelo bem desapropriado e tem cabimento em
todos os tipos de desapropriação, salvo nas desapropriações
por interesse social.

�� Os juros compensatórios na desapropriação indireta devem
incidir a partir da ocupação, entretanto, se forem imprecisas
as informações sobre a data da ocupação do imóvel, os juros
devem incidir a partir da data do decreto expropriatório.

Com relação a responsabilidade patrimonial do Estado por atos
da administração pública, a procedimento administrativo e  ao
Tribunal de Contas da União (TCU), julgue os itens seguintes.

�� De acordo com a teoria da responsabilidade com culpa, cabe
ao Estado o ônus de demonstrar a sua não-culpa quanto a
atos de gestão e, aos particulares, o ônus de fazer prova da
culpa estatal quanto a atos de império.

�� A reclamação é o recurso administrativo pelo qual qualquer
pessoa, mesmo que não atingida por um ato irregular,
denuncia condutas abusivas e ilegais praticadas por agentes
da administração.

�� O TCU tem competência para fiscalizar as contas nacionais
das empresas supranacionais de que participe a União e
pode, no exercício de suas atribuições, apreciar a
constitucionalidade das leis e dos atos do poder público.

Com a promulgação da Constituição de 16 de julho de
1934, inaugurou o Brasil a terceira grande época constitucional
de sua história; época marcada por crises, golpes de Estado,
insurreição, impedimentos, renúncia e suicídio de presidente, bem
como pela queda de governos, repúblicas e constituições. Sua
mais recente manifestação formal veio a ser a Carta de 5 de
outubro de 1988. 

Paulo Bonavides. Curso de direito constitucional, 10.ª ed.
São Paulo: Malheiros Editores, 2000, p. 332 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os itens a
seguir, acerca da evolução constitucional do Brasil, das normas
constitucionais programáticas, das disposições constitucionais
transitórias, da hermenêutica constitucional e do poder
constituinte.

�� A Constituição de 1934 disciplinou a subordinação do
direito de propriedade ao interesse social.

�� São efeitos concretos das normas constitucionais
programáticas, entre outros, condicionar a atividade
discricionária da administração e do Poder Judiciário e
condicionar o conteúdo da legislação futura.

�� O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, por
conter normas que disciplinam situações de transição entre
o texto constitucional anterior e o novo texto ou normas que
perdem sua vigência após exaurida a sua eficácia provisória,
é independente em relação à Constituição.

�	 O princípio da conformidade funcional impõe que, na
concretização constitucional, o intérprete-aplicador
considere a Constituição em sua globalidade, evitando que
o resultado da tarefa interpretativa crie antinomias ou
antagonismos entre as normas constitucionais.

�
 No caso brasileiro, os efeitos do exercício do poder
constituinte derivado sobre a legislação anterior à
promulgação do novo texto constitucional são de duas
naturezas: ou as normas são recepcionadas, por estarem
formal e materialmente em conformidade com o novo texto
constitucional, ou são consideradas revogadas por
inconstitucionalidade.

Julgue os itens subseqüentes, relativos à evolução histórica do
controle de constitucionalidade no sistema brasileiro, à ação
direta de inconstitucionalidade, à ação declaratória de
constitucionalidade e à argüição de descumprimento de preceito
fundamental.

�� O controle de constitucionalidade pela via de exceção
constou da Constituição de 1891; por sua vez, a ação direta
de inconstitucionalidade foi inserida no ordenamento
jurídico brasileiro por meio de emenda constitucional à
Constituição de 1946.

�� A ação direta de inconstitucionalidade proposta por um
partido político será extinta por perda de legitimidade ativa
para a sua propositura, se, após iniciado o seu julgamento, o
referido partido perder sua representação parlamentar no
Congresso Nacional.

�� Deve haver a manifestação do Advogado-Geral da União nas
ações declaratórias de constitucionalidade, em virtude da
possibilidade de declaração, nessas ações, da
inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo federal.

�� A argüição de descumprimento de preceito fundamental
comporta uma argüição direta ou autônoma de
descumprimento de preceito fundamental, que pode
revestir-se de caráter preventivo ou repressivo.
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Com relação aos direitos e garantias individuais e coletivos, aos
direitos sociais e sua efetivação e aos princípios constitucionais
do trabalho, julgue os itens seguintes.

�� Caberá ação popular contra ato de conteúdo jurisdicional
que ofender ao princípio da moralidade administrativa.

�� A efetivação dos direitos sociais que impliquem uma
prestação estatal submete-se a uma reserva do possível, cujo
conteúdo, lato sensu, compreende tanto a capacidade do
Estado de cumprir a obrigação como a razoabilidade da
prestação exigida, em face do caso concreto.

�� Não há ofensa ao princípio da irredutibilidade salarial,
aplicado à administração pública, se, simultaneamente a
aumento do salário-base, que assegure, ao final, um aumento
do valor nominal da remuneração, reestrutura-se a
composição da remuneração, reduzindo-se os percentuais
das gratificações percebidas pelos servidores, sem que isso
implique redução nominal do valor dessa gratificação.

Acerca da Federação brasileira, da organização dos poderes, das
competências da União e dos estados-membros, julgue os itens a
seguir.

�� O federalismo brasileiro constitui um federalismo de duplo
grau por ter a Constituição da República reconhecido aos
municípios autonomia política, administrativa, normativa e
financeira e definido suas competências privativas, regra
geral, de forma expressa.

�	 No âmbito da competência legislativa concorrente entre
União e estados, revogada a norma geral federal que
disciplinava a matéria de forma contrária ao disposto em lei
estadual, esta recobra sua eficácia, caso não tenha sido
revogada por outra lei estadual.

�
 A constituição estadual, em face do princípio da simetria,
pode definir os crimes de responsabilidade do governador do
estado, ampliando as hipóteses previstas no texto da
Constituição Federal, para fazer as adaptações necessárias no
nível estadual.

Julgue os itens subseqüentes com referência aos princípios
constitucionais da administração pública, ao processo legislativo
e aos crimes de responsabilidade do Presidente da República e
dos Ministros de Estado.

�� A transparência e a desburocratização são, entre outras,
obrigações do Estado decorrentes do princípio da eficiência.

�� Após a aprovação do projeto de lei de conversão pelo
Congresso Nacional e de seu envio à sanção presidencial,
permanece em vigência a medida provisória (MP)
correspondente, apenas pelo período que lhe reste do prazo
de 120 dias contados da data de sua publicação; caso
transcorra o período restante de vigência da MP antes da
sanção do projeto de lei de conversão, ela será considerada
revogada, cabendo ao Congresso Nacional, por decreto
legislativo, disciplinar as relações jurídicas dela decorrentes.

�� É de competência da Câmara dos Deputados autorizar a
instauração de processo por crime de responsabilidade
cometido pelo Presidente da República e a instauração de
processo por crime de responsabilidade praticado por
Ministro de Estado, sendo este último apenas no caso em que
o crime praticado pelo Ministro seja conexo ao praticado
pelo Presidente da República.

Acerca do estatuto constitucional da magistratura e da

organização e competência do Supremo Tribunal Federal (STF)

e do Superior Tribunal de Justiça (STJ), julgue os seguintes itens.

�� Nos termos definidos no texto constitucional, é possível a

promoção de entrância para entrância, por merecimento, de

juiz que não integre a quinta parte da lista de antiguidade da

respectiva entrância.

�� O STF seria o tribunal competente para, originariamente,

julgar habeas corpus interposto com a finalidade de

suspender o curso de ação penal que fosse proposta contra o

Presidente da República, antes da sua investidura, por crime

contra a honra que eventualmente fosse praticado durante o

período em que o atual presidente concorria, pela primeira

vez, ao cargo que agora ocupa.

�� O STJ é o tribunal competente para julgar os conflitos de

competência entre os tribunais de justiça e de alçada de um

mesmo estado-membro.

�� A representação da União, judicial e extrajudicialmente, é

feita pela Advocacia-Geral da União de forma direta ou por

meio de órgão vinculado, cabendo à Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional a representação da União na execução da

dívida ativa de natureza tributária, observado o disposto em

lei.

Julgue os itens a seguir, relativos a limitações constitucionais do

poder de tributar, a meio ambiente e a direitos e interesses das

populações indígenas.

�� Considere que a contribuição para o Programa de Formação

do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) é uma exação

de caráter tributário instituída pela União. Nessa situação,

em razão da imunidade recíproca assegurada pelo texto

constitucional, os estados-membros e os municípios não são

obrigados ao recolhimento dessa contribuição.

�	 Além de exigir estudo prévio de impacto ambiental, a

exploração de recursos minerais que cause significativa

degradação ambiental impõe àquele que a promove

obrigação de recuperar o meio ambiente degradado, de

acordo com a solução técnica exigida pelo órgão público

competente.

�
 Com a demarcação de uma reserva indígena que encampe

uma área de garimpo de ouro, explorada por uma

cooperativa de garimpeiros, a continuação da exploração

desse recurso mineral dependerá de autorização do

Congresso Nacional, ouvidas as comunidades indígenas

envolvidas, assegurada, nos termos da Constituição Federal,

a prioridade da lavra da jazida à cooperativa que estava

atuando na área.
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Os orçamentos públicos, em razão de sua importância financeira
e política para o Estado, mereceram tratamento jurídico em sede
constitucional. Acerca desse assunto, julgue os itens a seguir.

�� No sistema da Constituição de 1988, reserva-se ao Poder
Legislativo, em algumas hipóteses, a iniciativa da lei
orçamentária anual.

�� Nos termos constitucionais, admite-se que a Lei do Plano
Plurianual contemple outras aplicações de recursos públicos
que não sejam da espécie despesa de capital. 

�� Eventual alteração na legislação tributária da União depende
de autorização prévia e expressa da Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

�� A vinculação de taxas a determinadas despesas públicas é
compatível com o princípio constitucional-orçamentário da
não-afetação das receitas.

O Estado, visando à consecução dos fins coletivos, obtém
recursos financeiros, promove gastos e, na esfera da gestão do seu
patrimônio, deve guiar-se pela responsabilidade fiscal. A respeito
do quadro legal de receita, despesa e gestão públicas, julgue os
itens seguintes.

�� Em linha distinta da doutrina majoritária, a vigente
classificação legal da receita inclui alguns ingressos ou
entradas financeiras cuja índole não se compatibiliza com a
noção de receita pública stricto sensu. 

�� A despesa pública apenas será empenhada se estiver incluída
na lei orçamentária anual, estando o seu pagamento
dependente da regular liquidação.

�� É vedada a criação por medida provisória ou por ato
administrativo normativo de despesas obrigatórias de caráter
continuado que fixem para o setor público obrigação legal de
gasto corrente por período superior a dois exercícios
financeiros.

�� A despesa total com o pessoal ativo e inativo, em cada
período de apuração e em cada ente da Federação, não
poderá ultrapassar o limite de 50% da respectiva receita
corrente líquida.

�	 Observado o prazo constitucional de apresentação do
precatório, é obrigatória a inclusão, na Lei de Meios, de
dotações financeiras consignadas diretamente ao Poder
Judiciário, para o pagamento de débitos nascidos de
sentenças judiciais transitadas em julgado. 

Quando a dívida pública atinge patamares incompatíveis com a
capacidade de pagamento do Estado, é razoável se admitir que a
gestão das finanças não está centrada no equilíbrio entre as
receitas e despesas, gerando expectativas negativas quanto à
solvência dos compromissos assumidos pelo setor público,
fato que compromete os investimentos privados e o próprio
crescimento da economia. Em relação aos aspectos
constitucionais ou legais do endividamento estatal, julgue os itens
subseqüentes.

�
 Privativamente, compete ao Senado Federal fixar, por
proposta do Presidente da República, limites globais para o
montante da dívida consolidada da União, dos estados, do
Distrito Federal (DF) e dos municípios, no qual se incluem
as dívidas ativas tributária e não-tributária.

�� Nos termos da Constituição Federal, admite-se a intervenção
da União no DF ou nos estados, quando estes suspenderem
o pagamento da respectiva dívida fundada, ou seja, da dívida
cujo prazo de amortização é superior a doze meses. 

�� É vedado a um banco estatal conceder empréstimo ao ente
federado que o controla, ressalvadas as hipóteses previstas
na Lei de Responsabilidade Fiscal.

�� Comete crime contra as finanças públicas um governador de
estado que determina a realização de operação de crédito
interno sem prévia autorização legislativa.

Acerca da ordem econômica estabelecida na Constituição
Federal, julgue os itens que se seguem.

�� De acordo com o texto constitucional, o planejamento do
setor público é determinante, o que significa que o Estado
deve subordinar-se ao seu próprio planejamento.

�� Segundo a Constituição Federal, os garimpeiros que
estiverem lavrando jazidas de minerais garimpáveis terão do
Estado tratamento favorecido para se organizarem em
cooperativas e estas terão prioridade de autorização para a
lavra nas respectivas áreas.

�� Um fazendeiro poderá pesquisar a presença de minerais no
subsolo de sua fazenda sem necessitar de qualquer tipo de
autorização. No entanto, para lavrar os minerais encontrados,
terá de receber autorização ou concessão do Estado.

�� Considere que, em determinada fazenda, corra um riacho de
pequeno volume de água e o proprietário do imóvel deseje
aproveitar esse reduzido potencial hidrelétrico para instalar
uma usina geradora de energia elétrica. Nessa situação, o
proprietário deverá obter autorização da União para usar
licitamente o referido potencial.

Em relação à política agrícola e fundiária, julgue os seguintes
itens.

�� A desapropriação de um imóvel para efeito de reforma
agrária, por meio de decreto, dá ao Estado o direito de ação
de desapropriação.

�	 Como forma de incentivar a reforma agrária, a Constituição
Federal permite que o governo emita títulos da dívida
agrária, sem limitação de montante, desde que para
pagamento em 20 anos.

Um imóvel pode ser objeto de desapropriação para reforma
agrária caso não esteja cumprindo sua função social. Nesse
sentido, desprezados os critérios e graus estabelecidos em lei, o
descumprimento da referida função social ocorrerá quando se
comprove que o proprietário do imóvel

�
 utiliza de forma inadequada o solo e os recursos naturais.

�� descumpre a legislação laboral com relação aos empregados
que trabalham no imóvel.

�� aufere lucros excessivos.
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A respeito do CADE e de suas atribuições, julgue os itens que se

seguem.

�� Ao plenário do CADE cabe decidir, em grau de recurso, os

processos oriundos da Secretaria de Direito Econômico do

Ministério da Justiça e os da Secretaria de Defesa

Econômica do Ministério da Fazenda.

�� No âmbito da lei antitruste, é dispensável que um sujeito de

direito tenha personalidade jurídica.

�� Responsabilizada uma empresa por descumprimento das

normas de direito econômico, seus administradores

tornam-se individual e solidariamente responsáveis.

Acerca das normas de direito tributário e das atribuições do Poder

Legislativo em matéria tributária, julgue os itens a seguir.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Determinado estado da Federação editou norma geral de

direito tributário sobre matéria acerca da qual a legislação

federal era omissa. Posteriormente, a matéria veio a ser

objeto de disposição específica na legislação federal.

Nessa situação, se a lei federal for completamente oposta à

estadual, ficará esta integralmente sem eficácia enquanto

perdurar a validade daquela.

�� Apesar da forma federativa do Estado brasileiro, o Senado

Federal tem competência para avaliar o desempenho das

administrações tributárias das unidades da Federação.

�� É matéria de lei complementar o estabelecimento, em

relação a cada imposto previsto na Constituição Federal, dos

respectivos fatos geradores, das bases de cálculo e alíquotas.

�	 Entre os princípios tributários, encontra-se o da igualdade de

tratamento tributário aos contribuintes que estejam sob

mesma situação. A Constituição Federal, porém, considera

que, entre as pessoas jurídicas com fins lucrativos, as

empresas de grande porte devem receber tratamento

diferenciado do assegurado às demais.

Julgue os itens subseqüentes, relativos ao poder de tributar do

Estado e aos princípios tributários.

�
 As receitas provenientes de exportação não são sujeitas à

incidência de contribuições sociais nem de IPI.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Determinado estado decidiu, a partir de 2004, instituir

contribuição social, a ser cobrada de seus servidores, para

custeio do sistema de previdência dos servidores estaduais.

Nessa situação, a Constituição Federal faculta à unidade

federada a referida instituição, desde que a alíquota não

ultrapasse a estabelecida pela União para a contribuição dos

servidores federais.

�� É constitucionalmente admissível que a União crie uma

contribuição de intervenção no domínio econômico sobre

minerais e energia elétrica.

�� Caso a União deseje criar uma contribuição de intervenção

no domínio econômico sobre a comercialização do milho, a

Constituição Federal faculta-lhe estabelecer uma alíquota

fixa por saca de milho, independentemente do valor sobre o

qual se efetivem as operações.

�� Se um município presta o serviço de iluminação pública,

pode ele criar, por meio de lei, uma contribuição à prestação

desse serviço, sendo que a cobrança dessa contribuição

somente poderá ser iniciada passados 90 dias da publicação

da lei que a instituir.

�� A Constituição Federal admite que a lei faculte aos

municípios a cobrança do imposto territorial rural.

Julgue os itens seguintes, referentes à obrigação tributária.

�� Se determinado tributo tem como hipótese de incidência uma

situação jurídica, somente haverá o fato gerador quando se

verificarem presentes e ocorridas as circunstâncias materiais

necessárias à produção dos efeitos que são normalmente

inerentes a esses fatos.

�� Caso a autoridade administrativa verifique que certo negócio

jurídico foi praticado com a finalidade de dissimular a

ocorrência do fato gerador de um tributo de competência de

ente federativo para o qual trabalha, ela poderá desconstituir

o referido negócio.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Pedro vendeu a Afonso um imóvel por R$ 100.000,00. Na

escritura, ficou ajustada a condição de que Afonso somente

lhe pagaria o preço se fosse declarado vencedor em uma

demanda judicial de que participava. Se fosse sucumbente,

ambos se comprometeriam com a resolução do contrato. 

Nessa situação, o fato gerador da obrigação de pagar o

imposto sobre a transmissão onerosa da propriedade de

imóveis (ITBI) somente se daria por ocorrido quando

transitasse em julgado a demanda judicial referida.

�	 Uma determinada pessoa jurídica pode ser contribuinte e

responsável por um mesmo imposto, se ela for obrigada ao

pagamento, respectivamente, de seu próprio tributo e de

retenções que tenha o dever de fazer.

	
 Considere a seguinte situação hipotética.

Flávio, Fernando e Francisco são obrigados por uma mesma

dívida tributária no valor de R$ 9.000,00, pela qual Flávio

pagou R$ 3.000,00 ao fisco. 

Nessa situação, resta uma dívida de R$ 6.000,00, cuja

obrigação recai exclusivamente sobre Fernando e Francisco.
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Com referência à responsabilidade em matéria tributária, julgue
os itens que se seguem.

	� De acordo com as normas gerais de direito tributário, é
admissível que a lei imponha sobre o responsável tributário
o dever de pagar o tributo e, concomitantemente, atribua, em
caráter supletivo, idêntico dever ao contribuinte.

	� Considere a seguinte situação hipotética.

Antônio vendeu a Lucas um terreno e, na ocasião em que foi
lavrada a escritura, entregou a ele a prova de quitação do
IPTU até aquela data.

Nessa situação, Antônio deixou de ser responsável por
qualquer dívida de IPTU referente a período anterior à
operação que venha a ser cobrada relativamente àquele
terreno.

	� Aberta a sucessão de um falecido, deve o responsável pelo
espólio transferir imediatamente aos herdeiros e legatários a
responsabilidade pelo pagamento dos tributos devidos pelo
de cujus até a data da abertura da sucessão. Essa dívida,
porém, será limitada ao montante do quinhão do legado ou
da herança que couber a cada destinatário.

	� Considere a seguinte situação hipotética.

Uma empresa adquiriu de outra sua razão social e continuou
a exploração daquela atividade econômica. 

Nessa situação, dado que a vendedora cessou suas
atividades, a compradora da razão social responde pelos
tributos devidos, até a data da compra, pela vendedora.

	� Caso o contribuinte necessite de curador para alguma
atividade, este curador somente será pessoalmente
responsável nas situações em que não se possa exigir do
curatelado o pagamento do tributo.

Em relação às garantias e aos privilégios do crédito tributário,
julgue os itens a seguir.

	� Um bem gravado com cláusula de impenhorabilidade em
razão de doação de ancestrais não pode ser objeto de
penhora em execução fiscal.

	� Presume-se como fraude o fato de um contribuinte em débito
com a fazenda pública em fase de execução fiscal iniciar um
processo de alienação de bens, caso não tenha reservado
bens ou rendas suficientes para o pagamento do débito.

	� Sendo decretada a falência de uma pessoa jurídica, deve o
fisco, de imediato, promover a habilitação do crédito do
Estado junto à massa falida.

		 Em uma massa falida, os créditos tributários relativos ao
período anterior à decretação da falência são encargos da
massa e, portanto, é exigível o seu pagamento anteriormente
ao das dívidas da massa.

�

 De acordo com o Código Tributário Nacional, para a
concessão de concordata exige-se a quitação de todos os
tributos da atividade mercantil do requerente.

GRUPO II

Em relação à competência, julgue os seguintes itens.

�
� Sendo conexas duas ou mais demandas ajuizadas perante
juízos diversos que tenham a mesma competência territorial,
prevento é o juízo onde se proferiu o primeiro despacho
liminar positivo. Porém, se for diferente a competência
territorial de um e outro juízos, prevento será aquele onde se
realizou a primeira citação válida.

�
� Em um conflito de competência entre juízos estaduais de
uma mesma comarca ou de comarcas diversas em um mesmo
estado da Federação, será competente para julgar o feito o
tribunal de justiça do estado. Já no caso de o conflito surgir
entre juízos submetidos a tribunais diversos, um estadual e
um federal, por exemplo, o julgamento do conflito caberá ao
tribunal regional federal da circunscrição judiciária a que
pertencer o juiz federal.

�
� A fazenda estadual somente litigará em vara privativa se esta
existir no foro competente para a causa.

Tendo como parâmetro a regra da perpetuatio jurisdicionis e suas
exceções, julgue os itens seguintes.

�
� A criação de um juízo de família em determinada comarca
não influencia na competência das varas cíveis para o
julgamento de ações de divórcio em que o réu já tenha sido
citado, porque não ocorre a modificação da competência já
perpetuada. 

�
� De acordo com dispositivo constitucional, caso algum ente
público federal demonstre interesse jurídico e intervenha em
processo que corre perante a justiça estadual, os autos devem
ser remetidos à justiça federal, absolutamente competente
para o julgamento. Nessa hipótese, não prevalece a
perpetuação da competência.

�
� Havendo conexão ou continência, e já perpetuada a
competência de determinado órgão jurisdicional, este poderá
perdê-la para outro, considerado prevento, a quem competirá
decidir sobre as pretensões reunidas por conexão.

Pedro propôs ação contra uma sociedade anônima,
pretendendo a anulação de uma deliberação tomada em
assembléia geral de acionistas. Posteriormente, João propôs ação
contra a mesma sociedade anônima, pelo mesmo fundamento,
pleiteando também a anulação daquela mesma assembléia.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens que se
seguem.

�
� As demandas são conexas e devem tramitar em conjunto
para evitar decisões conflitantes.

�
� Na situação apresentada, ocorre litispendência. 

�
	 Tanto Pedro quanto João possuem legitimidade ativa para
litigar na hipótese e podem pleitear, sozinhos, o direito dos
demais acionistas isoladamente.
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Em relação a partes, litisconsórcio e intervenção de terceiros
em um processo, julgue os itens subseqüentes.

��
 A intervenção de terceiro que tem por finalidade
corrigir um vício de legitimidade passiva, nas hipóteses
previstas em lei, é a nomeação à autoria.

��� Somente haverá litisconsórcio unitário, ou seja, em
razão da natureza da relação jurídica, se houver
expressa norma legal a respeito.

��� Quanto ao litisconsórcio, necessariedade e unitariedade
são fenômenos distintos, podendo haver litisconsórcio
necessário não-unitário, assim como litisconsórcio
unitário não-necessário. 

��� A intervenção do Ministério Público nas causas em
que há incapaz configura hipótese de complementação
da capacidade de estar em juízo e diz respeito a
pressuposto processual. 

Supondo que um terceiro, que se considera titular de direito
sobre o qual controvertem as partes de um processo, deseja
ver reconhecido para si este direito, julgue os itens a seguir.

��� Esse terceiro poderá oferecer oposição a qualquer
tempo, antes da prolação da sentença.

��� Somente o autor da ação originária será
necessariamente réu na oposição, pois é o autor que
pleiteia o direito sobre o qual se funda a ação.

��� Se o terceiro não oferecer oposição, não mais poderá
demandar o reconhecimento daquele direito
controvertido em demanda independente, pois terá
ocorrido a preclusão.

No que se refere a recursos, julgue os itens que se seguem.

��� É cabível o agravo com pedido de suspensividade
somente quando o juiz defere liminar cautelar ou
satisfativa. Quando a decisão é denegatória, entretanto,
não se pode reclamar, em antecipação de tutela, a
prática do ato que não foi concedido.

��� Enquanto estiver pendente de apreciação a apelação
recebida somente no efeito devolutivo, a decisão
atacada é passível de execução provisória,
independentemente de qualquer requerimento da parte
para comprovar a necessidade da execução antes do
trânsito em julgado da decisão. 

��	 O prazo para recorrer de acórdão concessivo de
segurança é contado a partir da ciência dada à
autoridade coatora para cumprimento da decisão, e não
da publicação oficial de suas conclusões. 

��
 Toda vez que há sucumbência recíproca, não se pode
falar em recurso independente, mas sim em recurso
adesivo, porque, vencidos autor e réu, o primeiro dos
recursos interpostos será considerado principal, ficando
a este subordinado o recurso adesivo.

Em relação ao processo de execução, julgue os seguintes itens.

��� Assim como no processo de conhecimento o autor somente pode
desistir da ação após o decurso do prazo da resposta se houver
consentimento do réu, também na execução, ainda que esta não
seja embargada, o credor somente pode dela desistir após o
exaurimento do prazo para oposição de embargos se o executado
concordar com a desistência. 

��� Na forma prevista pela legislação própria, para que um crédito da
fazenda pública, após apuração de liquidez e certeza, seja inscrito
na dívida ativa, é necessário que ele seja de natureza tributária.

��� Cabe denunciação da lide em execução forçada de título
extrajudicial nos casos de endossantes e endossatários de títulos
cambiários. 

��� O fiador e o avalista que pagam a dívida poderão executar o
afiançado e o avalizado nos autos do mesmo processo,
aproveitando os próprios autos do feito pendente, e prosseguir na
execução, assumindo a posição do primitivo credor.

��� Não se admite que a sentença condenatória obtida apenas contra
o devedor afiançado seja também executada contra fiador que não
foi parte no processo de conhecimento.

Considerando a definição e as fontes do direito do trabalho, julgue os
itens seguintes.

��� Como uma das principais fontes formais do direito do trabalho, os
movimentos reivindicatórios deflagrados pelos trabalhadores, com
a participação dos sindicatos, têm sido, ao longo da história, o
principal elemento gerador de normas jurídicas trabalhistas.

��� As decisões proferidas pelos tribunais do trabalho no exercício da
competência normativa prevista na Constituição Federal, quando
resultantes de provocação de todas as categorias profissional e
economicamente envolvidas, qualificam-se como fontes
autônomas e formais do direito do trabalho.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação hipotética
acerca de sucessão de empresas, sujeitos do contrato de trabalho e
solidariedade de empresas no âmbito do direito do trabalho, seguida de
uma assertiva a ser julgada. 

��� Passando por sérias dificuldades econômicas, um grande
empresário do setor têxtil resolveu reduzir seu empreendimento,
organizado em duas unidades produtivas. Fechou uma delas,
permanecendo com apenas um ponto de produção. Dois meses
depois, uma empresa concorrente instalou-se no mesmo local
antes ocupado pela unidade produtiva que fora fechada,
contratando parte dos empregados que ali prestavam serviços.
Nessa situação, o empresário concorrente é considerado sucessor
da empresa anteriormente instalada no local.

��	 Contratado pelas Lojas Hipotéticas Ltda., Jonas prestava serviços
concomitantes às outras duas empresas que compunham o mesmo
grupo econômico que sua empregadora, durante a mesma jornada
de trabalho. Dispensado imotivadamente, referido trabalhador
ajuizou ação trabalhista contra aquelas empresas, postulando o
reconhecimento de três contratos de trabalho autônomos, em
relação a cada uma delas, além dos reflexos pecuniários
correlatos, inclusive em caráter solidário. Nessa situação, embora
não se possa admitir a existência dos três vínculos jurídicos
pretendidos, as empresas deverão ser condenadas em caráter
solidário, ainda que não haja previsão contratual nesse sentido,
caso existam créditos resultantes do contrato formalizado por
Jonas.
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Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética relativa a estabilidade no emprego e a suspensão,
interrupção e execução do contrato de trabalho, seguida de uma
assertiva a ser julgada.

��
 Fábio faltou ao trabalho por três dias, pois foi obrigado a
viajar para a sua cidade natal, em razão do trágico
falecimento de um de seus primos. Nessa situação, deixando
Fábio de trabalhar no período, seu contrato de trabalho será
interrompido, não podendo o empregador promover o
desconto salarial correspondente.

��� Marcos sofreu grave acidente de trânsito quando se dirigia
ao local de trabalho, permanecendo com diversas seqüelas
que o impossibilitaram de retomar a execução do contrato de
trabalho. Aposentado por invalidez, Marcos pretendeu de
seu empregador o pagamento das verbas rescisórias devidas,
não alcançando êxito. Nessa situação, se o trabalhador
recorrer à justiça do trabalho, a atitude da empresa será
convalidada, pois fica suspenso, embora provisoriamente, o
contrato em razão da aposentadoria alcançada.

��� Após várias tentativas infrutíferas para engravidar, Márcia e
seu marido resolveram adotar uma criança. Depois de
observados os procedimentos legais necessários, acabaram
adotando uma criança com um mês de vida. Nessa situação,
embora tenha direito à licença-maternidade com duração de
120 dias, Márcia não fará jus à estabilidade prevista para a
trabalhadora gestante.

��� Paulo prestou serviços como gerente ao mesmo empregador
durante 15 anos. Em razão da dedicação e do zelo
demonstrados no desempenho da função, acabou obtendo de
seu empregador a concessão espontânea da estabilidade no
emprego, embora também vinculado ao regime do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Passados cinco anos
desse evento, com o falecimento do titular da empresa e a
assunção do negócio por seu filho e sucessor, Paulo foi
sumariamente dispensado em razão de sérias divergências
sobre a melhor forma de conduzir referido empreendimento.
Nessa situação, e considerando que a rescisão do contrato
encerra direito potestativo do empregador, sobretudo quando
aplicável o regime do FGTS, não há qualquer ilicitude no ato
rescisório promovido pelo empregador.

��� Com o objetivo de criar o sindicato da categoria profissional
a que estavam vinculados, Ricardo e outros companheiros de
trabalho fizeram publicar diversos editais em jornais de
grande circulação. Realizaram a assembléia, fundaram o
sindicato e elegeram seu corpo diretivo, promovendo, em
seguida, o registro dos atos constitutivos no órgão cartorário
competente. Acompanhando com apreensão esses eventos,
que lhe foram comunicados desde o início, inclusive com a
relação dos candidatos aos cargos de direção do sindicato, o
empregador resolveu dispensar Ricardo sumariamente do
emprego. Nessa situação, sem que tenha sido apresentado ao
Ministério do Trabalho e Emprego o requerimento de
registro do referido ente sindical, não há como considerar
Ricardo estável no emprego, pelo que nenhuma censura
poderá ser imposta ao ato patronal dissolutório da relação de
emprego.

Acerca do procedimento observado nas ações propostas perante
a justiça do trabalho, julgue os itens seguintes.

��� Nas reclamações trabalhistas propostas contra entidades da
administração direta, autárquica ou fundacional, cujo valor
seja inferior a 60 salários mínimos, deve ser observado o
procedimento sumaríssimo, ainda que verificado o exercício
do jus postulandi pela parte autora da ação.

��� Tratando-se de ação rescisória proposta em face de pessoa
jurídica vinculada à administração pública indireta, buscando
a desconstituição de sentença proferida por juízo de primeiro
grau de jurisdição, a competência originária será do tribunal
regional do trabalho (TRT), não havendo qualquer
prerrogativa de ordem processual a ser observada em favor
da pessoa jurídica demandada.

A respeito dos recursos na justiça do trabalho, julgue os itens que
se seguem.

��� Lavrado o acórdão em mandado de segurança impetrado
pela União, contra ato praticado por juiz do trabalho em
execução de sentença, o recurso ordinário ao Tribunal
Superior do Trabalho (TST), com prazo de oito dias, apenas
será conhecido se demonstrada a existência de julgado
divergente proferido por outro tribunal ou se revelada ofensa
direta e literal a disposição da Constituição ou de lei federal.

��� Considere a seguinte situação hipotética.

Transitada em julgado sentença condenatória e apresentados
os cálculos de liquidação, a União foi intimada para
manifestar-se sobre os cálculos. Por vislumbrar graves
equívocos, entre os quais a incompetência material do juízo
para a condenação proferida em favor de trabalhadores que
migraram do regime celetista (CLT) para o administrativo
regido pela Lei n.º 8.112/1990 (RJU), a União opôs exceção
de pré-executividade, buscando reduzir o alcance temporal
da condenação. Rejeitada liminarmente a exceção pelo juízo
condutor do feito, por desconformidade com o devido
processo legal, interpôs a União o recurso de agravo de
petição. 

Nessa situação, ante a natureza da decisão proferida e a
sistemática recursal observada na justiça do trabalho, não é
cabível o agravo de petição aviado.

��	 Considere que, em determinada reclamação trabalhista
proposta contra autarquia pública federal, foi proferida a
sentença em estrita conformidade com enunciado da súmula
do TST. Nesse  caso, o recurso de ofício determinado pelo
julgador de origem não deverá ser conhecido, sem prejuízo
de que o recurso voluntário aviado seja denegado ou
desprovido, em caráter monocrático, pelo relator designado
em segunda instância.

��
 Considere a seguinte situação hipotética.

Em razão de greve deflagrada pelos trabalhadores do
transporte público da capital da República, o TRT da
10.a Região processou e julgou o dissídio coletivo ajuizado
pelo sindicato patronal correspondente. Por considerar
evidente a violação aos dispositivos da Lei de Greve, o
tribunal declarou a paralisação abusiva e ilegal, ordenando
o imediato retorno dos trabalhadores às atividades, sob pena
de demissão por justa causa. 

Nessa situação, contra a decisão regional, o recurso de
revista cabível ao TST, no prazo de oito dias, deverá ser
julgado pela Seção de Dissídios Coletivos daquele tribunal. 
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Acerca da aplicação da lei penal no tempo, do crime tentado e das
excludentes de ilicitude, julgue os itens a seguir.

��� Considere a seguinte situação hipotética.

Um indivíduo praticou três crimes de latrocínio em
continuidade delitiva, sendo dois deles no dia anterior ao
advento da Lei n.º 8.072, de 25/7/1990 (Lei de Crimes
Hediondos), e o outro, em 26/7/1990. 

Nessa situação, de acordo com a orientação do STF, por ter
o indivíduo praticado a série de crimes sob o império de duas
leis, aplica-se a nova disciplina penal, prescrita na Lei n.º
8.072/1990, a toda a série, ainda que mais severa.

��� Tratando-se de tentativa de crime, o critério utilizado para
cálculo da fração a ser considerada na redução da pena deve
levar em conta exclusivamente as circunstâncias judiciais,
tais como a primariedade e a personalidade do réu, os
antecedentes, os motivos e a intensidade do dolo.

��� Admite-se a excludente da legítima defesa real contra
quem pratica o fato acobertado por causa de exclusão da
culpabilidade, como o inimputável.

A respeito do concurso de pessoas e das causas de extinção da
punibilidade, julgue os itens seguintes.

��� Considere a seguinte situação hipotética.

João, José e Joaquim, policiais civis, saíram em perseguição
ao condutor de um veículo que não havia atendido ordem de
parar em uma blitz, desfechando, cada um, vários tiros de
revólver em direção ao veículo perseguido, tendo um dos
projéteis deflagrados da arma de Joaquim atingido o
motorista, causando-lhe a morte. 

Nessa situação, excluída a possibilidade da existência de
alguma excludente de antijuridicidade, de acordo com o STJ,
todos os policiais responderão pelo crime de homicídio:
Joaquim, como autor, e João e José em co-autoria.

��� Consoante orientação da jurisprudência majoritária, não é
cabível a prescrição retroativa reconhecida antes do
recebimento da denúncia, tendo por base a suposta pena
privativa de liberdade in concreto que seria fixada na
sentença penal condenatória, caso a ação penal fosse
instaurada.

Em cada um dos itens subseqüentes, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

��� Maria inseriu, falsamente, em sua carteira de trabalho e
previdência social, visando adquirir alguns bens a crédito,
um contrato de trabalho por meio do qual exercia função de
secretária-executiva, com salário de R$ 1.800,00 mensais, na
empresa Transportadora J&G Ltda. Posteriormente, Maria
fez uso da carteira de trabalho em uma loja de
eletrodomésticos, ao adquirir, a crediário, um televisor e um
videocassete. Nessa situação, consoante orientação do STJ,
Maria praticou os crimes de falsidade de documento público
e uso de documento falso.

��� Um auditor-fiscal exigiu de um contribuinte, no exercício da

função e em decorrência dela, a importância de 50 mil reais

para deixar de lavrar um auto de infração, por utilização de

notas fiscais frias que ocasionaram o não-recolhimento de

tributos federais. Nessa situação, o auditor-fiscal praticou

contra a administração pública o crime de concussão.

��� Um procurador da República requereu fundamentadamente

o arquivamento de um inquérito policial por entender que a

conduta do indiciado, um servidor público, era atípica.

O juiz federal acatou as razões invocadas e determinou o

arquivamento do inquérito. Posteriormente, ao ser divulgada

uma matéria jornalística sobre o arquivamento, um outro

membro do Ministério Público federal ofertou denúncia

contra o servidor público, sem a existência de novas provas,

asseverando que a conduta do réu tipificava crime de

peculato. Nessa situação, não há óbice para a instauração da

ação penal, uma vez que um representante do Ministério

Público pode reconsiderar pedido de arquivamento de

inquérito policial e oferecer denúncia.

��	 Um servidor público, no exercício e em razão de suas

funções, teve a sua honra subjetiva violada, ao ser chamado

por um particular de venal, corrupto e ladrão. Nessa

situação, de acordo com os entendimentos do STF e do STJ,

o servidor público ofendido tem legitimação concorrente

para a propositura da ação penal, no caso, privada.

��
 Adão e Bento, previamente ajustados e com unidade de

desígnios, adentraram em uma agência de uma sociedade de

economia mista e, mediante graves ameaças exercidas com

o emprego de revólveres municiados, subtraíram do interior

do cofre a importância de 100 mil reais. Nessa situação, de

acordo com a orientação do STJ, será competente a justiça

comum estadual para processar e julgar o crime de roubo

qualificado.

��� Em um processo-crime, o juiz determinou a citação do réu

por edital, uma vez que, de acordo com certidão do oficial de

justiça, ele não tinha sido localizado. O edital de citação foi

publicado no Diário de Justiça no dia 2/8/2004, segunda-

feira, tendo a audiência para o interrogatório sido realizada

no dia 17/8/2004, terça-feira. Nessa situação, a citação do

réu por edital está eivada de nulidade.

Acerca de citações, intimações, prazos e contagem, julgue o item

abaixo.

��� De acordo com o entendimento do STF, quando a intimação

se processa mediante carta precatória, o prazo tem início

na data da juntada, no juízo deprecante, da precatória

devidamente cumprida, de modo a assegurar a ampla defesa

com os meios e recursos a ela inerentes.
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A respeito de revisão criminal, habeas corpus e suspensão
condicional do processo (Lei n.º 9.099/1995), julgue os
itens subseqüentes.

��� Ocorrendo a extinção da punibilidade no tocante à
pretensão punitiva do Estado, não cabe o ajuizamento
de revisão criminal pelo próprio réu ou por
procurador legalmente habilitado.

��� Consoante orientação jurisprudencial majoritária, o
habeas corpus é remédio constitucional que tem por
objetivo a proteção do direito de locomoção e, por
isso, não se presta, em nenhuma hipótese, para afastar
decisão judicial que decreta a quebra do sigilo
bancário.

���  Considere a seguinte situação hipotética.

Um indivíduo foi condenado a pena privativa de
liberdade de dois anos de reclusão, em regime aberto,
pela prática do crime de furto qualificado. Irresignada,
a defesa apelou para o tribunal de justiça, que deu
provimento ao recurso, reconhecendo a causa de
diminuição da pena referente ao arrependimento
posterior. Assim, a pena privativa de liberdade foi
reduzida para 1 ano e 4 meses de reclusão. 

Nessa situação, cabe ao tribunal de justiça converter
o feito em diligência, a fim de que o Ministério
Público ofereça a proposta do sursis processual.

Acerca da responsabilidade civil, julgue os itens a seguir.

��� Na hipótese de dano causado ao imóvel vizinho por
construção feita com a licença e a permissão da
autoridade administrativa para o exercício da
atividade comercial denominada lavajato de veículos,
responderá o poder público pelos danos causados pelo
empreendimento, pois presume-se que o comerciante
não tem necessariamente conhecimento técnico dos
riscos que tal construção e o desenvolvimento de tais
atividades comerciais possam causar.

��� Se um imóvel rural, ao ser adquirido, já se encontrava
sem cobertura florestal ou sem a reserva legal, sendo
toda a área utilizada para o plantio e a pastagem dos
animais, o novo proprietário, além de não poder ser
considerado poluidor, não poderá ser responsabilizado
pelos danos causados à natureza nem tampouco ser
obrigado a regenerar o meio ambiente degradado.

��� Considere a seguinte situação.

Um consumidor comprou um veículo nacional novo
com defeito — vazamento de óleo —, vício de
qualidade que tornava o produto impróprio ou
inadequado. Em face disso, solicitou à concessionária
vendedora que providenciasse o reparo do veículo e o
ressarcimento pelo dano conseqüente. Esta, embora
tivesse tentado, não conseguiu sanar o defeito e
apontou como solução a substituição do veículo.

Nessa situação, em face de o reparo não poder ser
feito pela concessionária, não cabe a ela reparar o
dano ao consumidor, recaindo tal responsabilidade
tão-somente sobre o fabricante.

A respeito de contratos, julgue os itens seguintes. 

��	 Considere que um devedor pague sua dívida mediante dação em
pagamento de bens fungíveis e que esses bens permaneçam em
poder dele a título de depósito. Nessa situação, aplicar-se-ão ao
referido negócio as regras do contrato de mútuo, e não, de depósito,
e a infidelidade do depositário, caso ocorra, não ensejará a prisão
civil deste.

��
 Se o credor torna impossível a sub-rogação nos seus direitos e
preferências, por não ter providenciado a inscrição da hipoteca, o
fiador fica desobrigado, porquanto presume-se que assumiu a
obrigação convicto de que poderia contar com a garantia
hipotecária, pagando a fiança, e de que teria em seu favor a
garantia real.

��� O contrato de corretagem de venda de imóvel é considerado como
aperfeiçoado quando o negócio imobiliário se concretiza. Assim,
celebrado o negócio entre vendedor e comprador mediante o
pagamento do sinal e princípio de pagamento, com cláusula
vedatória de arrependimento, termina o serviço de intermediação
prestado pela corretora, sendo devida a comissão respectiva, que
não pode ser afastada sob o argumento de que o comprador, a
quem fora atribuído o ônus da corretagem, desistiu da aquisição,
celebrando distrato com o vendedor.

Em relação a obrigações, julgue os itens que se seguem.

��� Segundo as disposições da legislação objetiva brasileira, o
empréstimo de dinheiro está sujeito a juros, sendo possível a
capitalização anual dos mesmos no mútuo feneratício, seja de
natureza civil, seja de natureza comercial. No entanto, se forem
fixados no limite máximo, poderão ser cobrados cumulativamente
aos remuneratórios quando, juntos, não ultrapassarem o limite
previsto no art. 591 do Código Civil, ou seja, podem ser cobrados
com base na taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento
de impostos devidos à fazenda nacional.

��� Na responsabilidade contratual, o agente causador do dano
responde por conduta que descumpra disposição contratual ou por
infração de um dever legal, sendo pressupostos da responsabilidade
a contrariedade ao direito, o dano e o nexo de causalidade entre
ambos.

Julgue os seguintes itens, referentes a vigência das leis e a atos e fatos
jurídicos.

��� Os negócios jurídicos celebrados antes da entrada em vigor do
atual Código Civil continuarão regidos pelas leis anteriores no que
se refere aos seus pressupostos de validade; no entanto, quanto à
eficácia, caso invadam o âmbito temporal de vigência da nova lei,
deverão subordinar-se aos seus preceitos, exceto se tiver sido
estipulada certa forma de execução e não tiverem sido contrariados
preceitos de ordem pública. 

��� O efeito extintivo chamado prescrição atinge os direitos subjetivos
a uma prestação, a qual, em regra, é veiculada por meio de ação
preponderantemente condenatória. O efeito extintivo chamado
decadência atinge os direitos sem pretensão, ou seja, os direitos
potestativos, veiculados, em regra, mediante ação
preponderantemente constitutiva.

��� O negócio jurídico do acordo de transmissão de propriedade não
sofre, pela falta do registro, qualquer conseqüência negativa quanto
a sua existência, validade ou eficácia obrigacional.

��� A responsabilidade civil por ato danoso praticado pelo
absolutamente incapaz decorre da ilicitude, e o incapaz responde
com seus bens pelos danos que causar, se as pessoas por ele
responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem
de meios suficientes para tal.
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Acerca dos direitos reais e dos registros públicos, julgue os itens
que se seguem.

��� É incabível a penhora sobre parte ideal de bem imóvel
hipotecado, em execução movida a um dos co-proprietários,
pois a indivisibilidade do bem acarreta a indivisibilidade da
garantia real. 

��	 O promissário comprador, titular de direito real de aquisição
por dispor de inscrição no registro imobiliário, terá como
opor seu direito real ao credor hipotecário, mesmo que sua
inscrição no registro seja posterior à hipoteca. 

��
 O usufruto é um direito real transmissível por causa mortis,
pelo qual é concedido a uma pessoa o direito de desfrutar um
objeto alheio como se fosse próprio, percebendo os frutos e
retirando o proveito econômico da coisa.

Julgue os itens a seguir, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor.

��� Em caso de vício de qualidade do serviço que o torne
impróprio ao consumo ou lhe diminua o valor, pode o
fornecedor optar pela devolução das quantias pagas pelo
consumidor ou pela reexecução do serviço sem custo
adicional para o consumidor.

��� A inversão do ônus da prova somente será cabível quando
se tratar de consumidor hipossuficiente.

Com relação à falência, julgue os itens subseqüentes.

��� O credor com garantia real suficiente para a satisfação do
seu crédito deve renunciar a essa garantia para pedir a
falência do devedor.

��� A universalidade do juízo de falência não suspende o
andamento das execuções fiscais em curso nem impede o
ajuizamento de novos executivos fiscais.

A respeito de títulos de crédito, julgue os seguintes itens.

��� Na cessão por título oneroso, o cedente, ainda que não se
responsabilize, fica responsável, perante o cessionário, pela
existência do crédito ao tempo em que lhe cedeu; a mesma
responsabilidade lhe cabe nas cessões por título gratuito, se
tiver procedido de má-fé.

��� A omissão de qualquer requisito legal, que tire ao escrito a
sua validade como título de crédito, invalida o negócio
jurídico que lhe der origem.

Julgue os itens subseqüentes, acerca dos direitos autorais e
industriais.

��� O programa de computador (software) possui natureza
jurídica de direito autoral (obra intelectual), e não de
propriedade industrial, sendo-lhe aplicável o regime jurídico
atinente às obras literárias.

��� Na interpretação do negócio jurídico que envolva direito
autoral, deve-se aplicar a interpretação extensiva e a
analogia.

No que se refere a concordatas, julgue os itens que se seguem.

��	 O pedido de concordata somente se sujeita à deliberação dos
sócios se expressamente previsto no contrato social.

��
 O marco que distingue a concordata preventiva da
suspensiva é a decretação da falência.

Julgue os itens seguintes de acordo com a Constituição Federal
de 1988.

��� A seguridade social compreende um conjunto integrado de
ações de iniciativa privativa do Poder Executivo, destinadas
especificamente ao custeio da previdência social do
trabalhador, seja ele público ou privado.

��� O servidor público detentor de cargo efetivo que exerça
cumulativamente cargo em comissão é filiado obrigatório,
quanto a este último vínculo, do regime geral de previdência
social (RGPS).

��� A arrecadação de contribuições para o Programa de
Integração Social (PIS) e para o Programa de Formação do
Servidor Público (PASEP) destina-se ao pagamento do
seguro-desemprego e do abono, no valor de um salário
mínimo por ano, aos empregados que recebam mensalmente
até dois salários mínimos. 

Julgue os itens que se seguem, relativos ao RGPS.

��� Não integram o salário-de-contribuição os benefícios pagos,
na forma da lei, pelo RGPS, salvo o salário-maternidade.

��� A carência é contada, nos casos dos segurados empregados
e dos trabalhadores avulsos, a partir da data de filiação ao
RGPS, enquanto que, nos casos do empregado doméstico, do
contribuinte individual, do segurado especial e do
facultativo, conta-se a carência a partir da data do efetivo
pagamento da primeira contribuição sem atraso.

��� Para fins previdenciários, não é considerado acidente de
trabalho aquele que deixa o empregado incapacitado para o
trabalho e tenha sido sofrido na condução de veículo
particular no caminho da residência para o trabalho, quando
o acidentado incorrer em culpa.

Acerca de entidades previdenciárias privadas e públicas e de
entidades abertas e fechadas, julgue os itens subseqüentes.

��� As entidades abertas de previdência complementar somente
podem ser organizadas sob a forma de sociedades anônimas,
sendo a sua constituição e o seu funcionamento dependentes
de prévia e expressa aprovação da Superintendência de
Seguros Privados (SUSEP). 

��� As entidades fechadas de previdência complementar,
instituídas por lei em favor de servidores públicos da União,
dos estados, do DF ou dos municípios, são necessariamente
de natureza pública e, atualmente, são fiscalizadas pelo
Ministério da Fazenda. 

��	 O regime de previdência privado, de caráter complementar
e organizado de forma autônoma, é obrigatório para os entes
da federação que optem pelo limite máximo do valor dos
benefícios previstos no RGPS para o seu regime próprio.

�	
 As entidades fechadas de previdência complementar
podem ser públicas ou privadas, conforme a natureza dos
patrocinadores ou instituidores e dos seus participantes.
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Ante a grave situação em que se encontravam os internos
e outras pessoas na Casa de Detenção José Mário Alves,
conhecida como Penitenciária de Urso Branco, localizada na
cidade de Porto Velho, no Estado de Rondônia, Brasil, a Corte
Interamericana de Direitos Humanos adotou, por solicitação da
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, diversas medidas
provisórias em resoluções datadas de 18/6/2002, 29/8/2002 e
22/4/2004, às quais se agregam as cartas enviadas ao Estado
brasileiro pela própria Corte em 6/3/2003, 1.º/5/2003 e 7/1/2004.

A primeira resolução da Corte Interamericana em
matéria de medidas provisórias acima mencionada considerou,
entre outras situações graves, de atenção urgente, a freqüência
com que se haviam perpetrado homicídios na referida
penitenciária e a forma como ocorreram. As mortes se
apresentaram em circunstâncias de grande violência e notória
perda de controle da prisão por parte das autoridades
correspondentes. Por esse motivo, a Corte Interamericana
considerou pertinente adotar medidas provisórias destinadas,
sobretudo, à preservação da vida e da integridade física dos
reclusos da Penitenciária de Urso Branco.

Não obstante as reiteradas instâncias da Corte
Interamericana, não se logrou a correção das condições
prevalecentes nessa instituição. Os mais recentes informes
noticiam que continuam os atos de violência com resultados
fatais: persistem o cometimento de homicídios e outros fatos de
suma gravidade. Aparentemente, essas condições têm prevalecido
ao longo de dois anos, período em que foram ditadas as
resoluções da Corte em matéria de medidas provisórias, além das
medidas cautelares solicitadas previamente pela Comissão
Interamericana.

Considerando esses fatos, a Corte convocou uma
audiência, realizada na sede do Tribunal, em São José, Costa
Rica, em 28/6/2004, para escutar os informes sobre essa situação
dados pelos representantes dos internos na Penitenciária de Urso
Branco, que atuam como peticionários, assim como a Comissão
Interamericana de Direitos Humanos e o Estado.

Em 7/7/2004, a Corte Interamericana ditou nova
resolução que reiterava as demais resoluções adotadas ao longo
dos últimos dois anos.

Trecho traduzido e adaptado, extraído do Voto Concurrente proferido pelo juiz García

Ramírez à Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre medidas

provisórias no Caso da Penitenciária de Urso Branco de 7/7/2004.

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os itens
seguintes, acerca de medidas provisórias em matéria de proteção
internacional dos direitos humanos e a respeito do regime jurídico
das obrigações internacionais de proteção dos direitos da pessoa
humana.

�	� A Corte Interamericana de Direitos Humanos não tem, na
prática, requerido da Comissão Interamericana de Direitos
Humanos, quando solicita medidas provisórias, prova
substancial de que os fatos narrados são verídicos, pois
procede antes com base na presunção razoável de que os
fatos alegados correspondem à verdade e de que tais
medidas de proteção são necessárias.

�	� As medidas provisórias ordenadas pela Corte Interamericana

de Direitos Humanos têm como objeto apenas a proteção do

direito à vida e à integridade pessoal — física, mental e

moral — das supostas vítimas.

�	� As medidas provisórias revestem-se de caráter

verdadeiramente tutelar, mais que cautelar, pois que passam

a salvaguardar, mais que a eficácia da prestação

jurisdicional, os próprios direitos fundamentais da pessoa

humana.

�	� A obrigação geral de garantia do gozo e exercício livre e

pleno dos direitos previstos na Convenção Americana de

Direitos Humanos é uma obrigação de natureza erga omnes.

Assim, no caso da Penitenciária de Urso Branco, objeto do

texto considerado, o Estado não pode eximir-se de sua

responsabilidade internacional pela violação dos direitos à

vida e à integridade pessoal devido ao fato de que os atos de

violência que geraram ditas violações foram perpetrados por

algumas das pessoas detidas em detrimento de outros

detentos.

�	� O Estado não pode eximir-se de sua responsabilidade

internacional pela violação de obrigações específicas

relacionadas com a proteção do direito à vida e à integridade

pessoal por motivos de ordem interna, como a forma

federativa do Estado e a conseqüente divisão de

competências materiais e legislativas próprias à União e aos

Estados-Membros.

�	� As obrigações internacionais de proteção dos direitos

humanos vinculam apenas o governo federal.

Julgue os itens a seguir, que versam sobre o direito internacional

ambiental.

�	� O regime jurídico preponderante no sistema internacional

de responsabilidade por danos ambientais, previsto nas

principais convenções internacionais relativas ao tema, é o

da responsabilidade objetiva.

�	� Entre os danos ambientais transfronteiriços, apenas aqueles

causados por atividades de risco proibidas pelo direito

internacional geram para as vítimas direito de reparação dos

prejuízos.

�		 O ataque lançado intencionalmente, que sabidamente causará

prejuízos extensos, duradouros e graves ao meio ambiente e

que se revele claramente excessivo em relação à vantagem

militar global concreta e direta que se previa, é considerado

crime de guerra segundo o Estatuto de Roma.

�

 Atualmente, entende-se o dano ambiental transfronteiriço

como sendo aquele que tem sua origem no território de um

Estado e que projeta seus efeitos negativos no território de

um Estado vizinho, sem alcançar, contudo, as áreas de

domínio comum internacional.
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